
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 924151 - MS (2024/0228606-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA MANCINI (PRESO)
ADVOGADO : JONAS RICARDO SILVA DA CRUZ - MS029863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AMEAÇA, FURTO, VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO, 
DANO E PERSEGUIÇÃO NO ÂMBITO DA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. INVIABILIDADE.  AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A custódia foi devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do delito, além da reiteração 
delitiva do ora agravante, a evidenciar a necessidade 
da prisão para garantia da ordem pública.
2. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
3. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que o deferimento da 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, 
nos termos do art. 318, II, do Código de Processo 
Penal, depende da comprovação inequívoca de que o 
réu esteja extremamente debilitado, aliado à 
impossibilidade de receber tratamento no 
estabelecimento prisional em que se encontra, não 
bastando para tanto a mera constatação de que [...] 
necessite de acompanhamento médico (AgRg no HC 
n. 633.976/BA, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe de 31/5/2021).
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4. No caso dos autos, as instâncias ordinárias 
concluíram, fundamentadamente, pela ausência de 
comprovação da extrema debilidade por motivo de 
doença grave ou da impossibilidade de o acusado 
receber o tratamento adequado na unidade prisional, 
razão pela qual a alteração desse entendimento 
demandaria detido e profundo revolvimento fático-
probatório, o que é vedado na via estreita do habeas 
corpus.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 24 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AMEAÇA, FURTO, VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO, 
DANO E PERSEGUIÇÃO NO ÂMBITO DA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. INVIABILIDADE.  AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A custódia foi devidamente fundamentada na 
gravidade concreta do delito, além da reiteração 
delitiva do ora agravante, a evidenciar a necessidade 
da prisão para garantia da ordem pública.
2. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
3. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que o deferimento da 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, 
nos termos do art. 318, II, do Código de Processo 
Penal, depende da comprovação inequívoca de que o 
réu esteja extremamente debilitado, aliado à 
impossibilidade de receber tratamento no 
estabelecimento prisional em que se encontra, não 
bastando para tanto a mera constatação de que [...] 
necessite de acompanhamento médico (AgRg no HC 
n. 633.976/BA, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe de 31/5/2021).
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4. No caso dos autos, as instâncias ordinárias 
concluíram, fundamentadamente, pela ausência de 
comprovação da extrema debilidade por motivo de 
doença grave ou da impossibilidade de o acusado 
receber o tratamento adequado na unidade prisional, 
razão pela qual a alteração desse entendimento 
demandaria detido e profundo revolvimento fático-
probatório, o que é vedado na via estreita do habeas 
corpus.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão que 
denegou o habeas corpus.

O agravante reitera os termos da petição inicial do writ, sustentando 
que as práticas delitivas imputadas ao paciente ainda estão em apuração. 
Afirma ainda haver garantia de que não se aproximará da vítima.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do agravo ao 
órgão colegiado para conhecimento e provimento.

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, com a prisão 
convertida em prisão preventiva, pela suposta prática dos crimes tipificados nos 
arts. 19 da Lei de Contravenções Penais; e 147-A, 147, 150, 155 e 163 do 
Código Penal, no contexto da Lei n. 11.340/2006.

Conforme destacado na decisão agravada, o decreto prisional teve a 
seguinte fundamentação (fl. 35): 

O fato apresenta gravidade em concreto, envolvendo apreensão 
de arma branca, ameaça, violação de domicílio, dano e 
perseguição no âmbito da violência doméstica e familiar contra a 
mulher. Ressalte-se que o investigado ostenta episódios de 
violência doméstica contra a vítima, condenação por violência 
doméstica, bem como ação penal em andamento. O risco de 
reiteração delitiva é considerável, portanto, servindo como 
substrato para decretação da prisão com o fim de resguardar a 
integridade física e psíquica da vítima, garantindo-se a ordem 
pública.

Verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação 
da ordem e manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da 
gravidade da conduta imputada a Gustavo Henrique da Silva Mancini, pois foi 
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apontado que o fato envolve a "apreensão de arma branca, ameaça, violação de 
domicílio, dano e perseguição no âmbito da violência doméstica e familiar contra 
a mulher". 
            Ressaltou-se ainda que "o investigado ostenta episódios de violência 
doméstica contra a vítima, condenação por violência doméstica, bem como ação 
penal em andamento".

A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática 
criminosa, causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus 
operandi do delito e diante da acentuada periculosidade do acusado, 
evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta violenta. Confiram-se: 
AgRg no RHC n. 174.050/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 
167.491/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no HC n. 
770.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe de 21/12/2022; e RHC n. 140.629/AL, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 4/2/2021.

Outrossim, a periculosidade do acusado, evidenciada na reiteração 
delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como 
garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC n. 755.804/TO, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 15/12/2022; e AgRg no RHC n. 171.839/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A 
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

No tocante ao pleito de prisão domiciliar, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (fls. 35-36):

Verifica-se que não basta a pessoa possuir doença grave para 
ser beneficiado com a prisão domiciliar, sendo imprescindível a 
demonstração de extrema debilidade daí decorrente, bem como 
que o tratamento ao qual deverá ser submetido não possa ser 
realizado no estabelecimento penal. 
Ademais, não há qualquer indicativo de que tal enfermidade o 
faz minimamente debilitado e que não está obtendo o devido 
tratamento no sistema prisional sendo descabido o acolhimento 
da pretensão. 
O sistema carcerário é dotado de estrutura para prestar 
assistência médica de que o paciente eventualmente necessitar, 
o que tem amparo no artigo 14 da Lei 7.210/84, não se 
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enquadrando assim, nos termos do artigo 318, II, do CPP.

No caso, o Tribunal de Justiça entendeu não ser o caso de aplicar a 
prisão domiciliar, considerando que, mesmo o paciente sendo portador de 
doença grave, não há nenhum "indicativo de que tal enfermidade o faz 
minimamente debilitado e que não está obtendo o devido tratamento no sistema 
prisional sendo descabido o acolhimento da pretensão".

É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que o deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos 
termos do art. 318, II, do Código de Processo Penal, depende da comprovação 
inequívoca de que o réu esteja extremamente debilitado, aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se 
encontra, não bastando para tanto a mera constatação de que [...] necessite de 
acompanhamento médico (AgRg no HC n. 633.976/BA, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 31/5/2021).

Desse modo, ante  a ausência dos requisitos necessários para a 
concessão da benesse, não há falar em substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 924.151 / MS
Número Registro: 2024/0228606-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004244420248120017 14088094720248120000 4244420248120017

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONAS RICARDO SILVA DA CRUZ
ADVOGADO : JONAS RICARDO SILVA DA CRUZ - MS029863
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA MANCINI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA MANCINI (PRESO)
ADVOGADO : JONAS RICARDO SILVA DA CRUZ - MS029863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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